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SESSÃO DE REVISÃO DE 6 DE ABRIL DE 2020

DESTAQUES DA REVISÃO
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Consta que o réu foi denunciado pela prá�ca, por duas vezes (em concurso 
material), do crime material de sonegação fiscal previsto no art.1º, I, da Lei 8.137/90, para o qual é prevista pena de reclusão 
de 2 a 5 anos e multa. Instado pelo Juízo a se manifestar sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecução 
penal, o Ministério Público Federal entendeu ser inaplicável o bene�cio em virtude da pena mínima ser igual, e não inferior, 
a 4 anos; ausência de confissão, além do denunciado apresentar maus antecedentes. A defesa pe�cionou nos termos do art. 
28-A, § 14, do CPP, sustentando a ocorrência de crime con�nuado e não material, o que permi�ria o oferecimento da benes-
se; que a confissão deve ser observada após o oferecimento do acordo; e que dentre os procedimentos penais há diversos 
onde o acusado foi absolvido, sendo os procedimentos penais em curso indiferentes penais. Os autos foram reme�dos à 2ª 
CCR. De fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. Sem adentrar no 
mérito das demais questões suscitadas pela defesa, verifica-se, de pronto, que o denunciado ostenta maus antecedentes, 
apresentando ao menos 14 registros de procedimentos penais, havendo dentre eles inquérito policial e ações penais ainda 
em curso, o que denota conduta criminal habitual e reiterada. Dessa forma, não se mostra aplicável o bene�cio, nos termos 
do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5007379-06.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1653/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1653/2020



Veja aqui a íntegra do voto nº 1652/2020

Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Consta que o réu foi denunciado pela prá�ca dos crimes previstos no art. 5º 
da Lei nº 7.492/86, por vinte e quatro vezes, em con�nuidade deli�va (art. 71, CP), em concurso material (art. 69, CP) com 
o crime do art. 16, também, da Lei nº 7.492/86. Consta que o denunciado �nha a posse de valores repassados pelas ví�mas, 
sob a promessa de realização de inves�mentos, por meio da realização de contrato com ins�tuição financeira de fato (já que 
não havia autorização), bem como do resgate de tais valores, acrescidos de juros, o que acabou não se verificando. O Minis-
tério Público Federal ofereceu acordo de não persecução penal, devendo o acusado reparar o dano às ví�mas no importe 
de R$ 575.593,57, a ser atualizado pelo Juízo por ocasião do pagamento, além de prestação de pecuniária no valor de R$ 
150.000,00, tendo em vista a gravidade dos crimes come�dos, bem como a magnitude da lesão causada a diversas pessoas 
�sicas. A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, consignando pela impossibilidade de arcar com tais valo-
res. Os autos foram reme�dos à 2ª CCR. De fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não 
persecução penal. O denunciado causou dano financeiro expressivo a diversas ví�mas, sendo condição imperiosa para a 
celebração do acordo a reparação do dano. A impossibilidade de reparação do dano não pode ser interpretada de modo que 
represente para o agente criminoso �rar proveito do próprio crime e, ainda assim, ser agraciado com a benesse. Requisito 
para o acordo não preenchido. Assim, não se mostra cabível o bene�cio previsto no art. 28-A, do CPP. Inaplicabilidade do 
acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5007547-08.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1652/2020)



Acordo de Não Persecução Penal. Crime previsto no art. 1º, caput, §§ 1º, II, 2º, II, da Lei nº 9.613/98. Instado pelo Juízo a se 
manifestar sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal, o Ministério Público Federal entendeu 
ser inaplicável o bene�cio. A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Os autos foram reme�dos à 2ª CCR. De 
fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. Conforme apontado pelo 
Procurador da República oficiante, o denunciado ostenta antecedentes criminais, registrando condenações, transitadas em 
julgado, pela prá�ca do crime previsto no art. 334, § 1º, b, do Código Penal, nos autos da ação penal nº 5003751-
-83.2014.4.04.7011 e pela prá�ca do crime do crime previsto no art. 334-A, § 1º, I, do Código Penal, nos autos da ação penal 
nº 5005012-70.2015.4.04.7004. Ainda, observa-se que o denunciado é réu em diversas outras ações penais. Dessa forma, 
constata-se conduta criminal habitual e reiterada por parte do denunciado, não se mostrando aplicável o bene�cio em ques-
tão, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da 
ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5010218-04.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1768/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1768/2020



Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Consta que a réu foi denunciado pela prá�ca do crime previsto no art. 1.º, 
caput, §§ 1.º, II, 2.º, II, da Lei n.º 9.613/98, por duas vezes, na forma do art. 69 do Código Penal. Instado pelo Juízo a se mani-
festar sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal, o Ministério Público Federal entendeu ser 
inaplicável o bene�cio em virtude da pena mínima ser superior a 4 anos. A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, 
do CPP, sustentando que a pena mínima para o crime é de 3 anos, não havendo possibilidade concreta de a mínima ser exas-
perada em patamar que ultrapasse o mínimo previsto no ar�go 28-A da mesma Lei. Os autos foram reme�dos à 2ª CCR. De 
fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. Tratando-se de concurso 
material, cuja pena mínima de cada delito é de três anos, vrifica-se que o total das penas mínimas supera o patamar de 4 
anos exigido pela legislação. Dessa forma, não se mostra aplicável o bene�cio, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inapli-
cabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5010219-86.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1758/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1758/2020



INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A). 
APREENSÃO DE 1.520 MAÇOS DE CIGARROS. MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. RECURSO 
DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO NO 
CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS 
CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO PROCURADOR OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de F.L.L pela prá�ca do crime de contrabando (CP, art. 344-A), tendo em vista a 
apreensão de 1.520 maços de cigarros de origem estrangeira, sem comprovação da regular introdução no território nacional.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. O Procurador oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. 
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. No caso, embora a defesa tenha intentado demonstrar que o denunciado preenche os requisitos para beneficiar-se do 
acordo, tal exame cabe ao membro oficiante do Ministério Público Federal.
7. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos ao Procurador oficiante para análise do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como dos requisitos 
para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador da República oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5009283-61.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1605/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1605/2020



INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS (ART. 1º, VI DA 
LEI Nº 9.613/98) NA FORMA DOS ARTIGOS 29 E 71 DO CÓDIGO PENAL. MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO 
DA AÇÃO PENAL. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECI-
MENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO MEMBRO OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de vários inves�gados pela prá�ca do crime de lavagem de capitais (art. 1º, vi da 
lei nº 9.613/98) na forma dos ar�gos 29 e 71 do Código Penal.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. 
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. O preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP deve ser analisado pelo membro do Ministério Público Fede-
ral oficiante.
7. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como dos requisitos 
para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se à Procuradora da República oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5010456-23.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1702/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1702/2020



INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A, 
§1º, IV) E VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL (CP, ART. 184, § 2º). ENTENDIMENTO DO MEMBRO OFICIANTE PELO NÃO CABI-
MENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. 
EDIÇÃO REVISADA E AMPLIADA DA ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 PELAS 2ª, 4ª E 5ª CÂMARAS DE COORDENAÇÃO E 
REVISÃO. ADMISSIBILIDADE, EM TESE, DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE, PELO MEMBRO 
OFICIANTE, DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO MEMBRO OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de E.T.S. pela prá�ca dos crimes de contrabando (CP, art. 344-A, §1º, IV) e violação 
de direito autoral (CP, art. 184, §2º).
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. 
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. No caso, embora a defesa tenha intentado demonstrar que o denunciado preenche os requisitos para beneficiar-se do 
acordo, tal exame cabe ao membro oficiante do Ministério Público Federal.
7. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como dos requisitos 
para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se à Procuradora da República oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5012240-35.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1606/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1606/2020



INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A, 
§1º, IV) E DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL (CP, ART. 184, § 2º). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO DA 
AÇÃO PENAL. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMEN-
TO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE ANÁ-
LISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO MEMBRO OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de B.S.P.N. pela prá�ca dos crimes de contrabando (CP, art. 344-A, §1º, IV) e de 
violação de direito autoral (CP, art. 184, §2º).
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. 
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. No caso, embora a defesa tenha intentado demonstrar que o denunciado preenche os requisitos para beneficiar-se do 
acordo, tal exame cabe ao membro oficiante do Ministério Público Federal.
7. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como dos requisitos 
para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se à Procuradora da República oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5012241-20.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 1607/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1607/2020



INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO (CP, ART. 297) E DE USO DE DOCUMENTO FALSO (CP, ART. 304). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO 
DA AÇÃO PENAL. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECI-
MENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO MEMBRO OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de F.I.. pela prá�ca dos crimes de falsificação de documento público (CP, art. 297) 
e de uso de documento falso (CP, art. 304).
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. 
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. O preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP deve ser analisado pelo membro do Ministério Público Fede-
ral oficiante.
7. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como dos requisitos 
para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se à Procuradora da República oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-5010123-71.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1613/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1613/2020



INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A). 
APREENSÃO DE 83.900 MAÇOS DE CIGARROS. MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. RECUR-
SO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO NO 
CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS 
CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO PROCURADOR OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de vários inves�gados, pela prá�ca do crime de contrabando (CP, art. 344-A), 
tendo em vista a apreensão de 83.900 maços de cigarros de origem estrangeira, sem comprovação da regular introdução no 
território nacional.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. O Procurador oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. 
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. No caso, embora a defesa tenha intentado demonstrar que o denunciado preenche os requisitos para beneficiar-se do 
acordo, tal exame cabe ao membro oficiante do Ministério Público Federal.
7. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos ao Procurador oficiante para análise do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como dos requisitos 
para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador da República oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-5010960-29.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1629/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1629/2020



INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A). 
APREENSÃO DE 83.900 MAÇOS DE CIGARROS. MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. RECUR-
SO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO NO 
CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR”s. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS 
CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO PROCURADOR OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de vários inves�gados, pela prá�ca do crime de contrabando (CP, art. 344-A), 
tendo em vista a apreensão de 83.900 maços de cigarros de origem estrangeira, sem comprovação da regular introdução no 
território nacional.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. O Procurador oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. 
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. No caso, embora a defesa tenha intentado demonstrar que o denunciado preenche os requisitos para beneficiar-se do 
acordo, tal exame cabe ao membro oficiante do Ministério Público Federal.
7. Assim, considerando a admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Persecução Penal no curso da Ação Penal, necessário 
o retorno dos autos ao Procurador oficiante para análise do entendimento firmado pelas Câmaras, bem como dos requisitos 
para a propositura do acordo no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador da República oficiante que, 
com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-5010968-06.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1628/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1628/2020



Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Crime previsto no art. 337-A,I, do Código Penal, uma vez que, no período de 
maio de 2006 a dezembro de 2007, incluído o 13º salário, B.F.P., na condição de sócio e efe�vo administrador de empresa, 
suprimiu contribuição social previdenciária patronal incidente sobre os valores pagos a �tulo de salário aos seus empregados 
e contribuintes individuais. Instado pelo Juízo a se manifestar sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecu-
ção penal, o Ministério Público Federal entendeu ser inaplicável o bene�cio, tendo em vista a reincidência. A defesa pe�cio-
nou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Após manifestação reiterada do MPF, no sen�do da não celebração do acordo, os 
autos foram reme�dos à 2ª CCR. De fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecu-
ção penal. Conforme consta dos autos, o denunciado foi condenado pela prá�ca do crime do art. 1º, I e II, da Lei nº 8.137/90, 
em con�nuidade deli�va, a uma pena de 3 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão e ao pagamento de 64 dias-multa, tendo a pena 
celular sido subs�tuído por 2 penas restri�vas de direito. Também foi condenado pela prá�ca do crime do art. 168-A, § 1º, I, 
do Código Penal, em con�nuidade deli�va, a uma pena de 3 anos e 2 meses de reclusão e ao pagamento de 146 dias-multa, 
tendo a pena celular sido subs�tuído por 2 penas restri�vas de direito. Dessa forma, observa-se conduta criminal habitual e 
reiterada por parte do denunciado, não se mostrando aplicável o bene�cio em questão, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do 
CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal.
Número: 1.00.000.004892/2020-14 – Eletrônico (Voto nº: 1656/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1656/2020



Incidente de Acordo de Não Persecução Penal decorrente da ação penal em que o réu foi denunciado pela prá�ca do crime 
de uso de documento público falso (CP, art. 304 c/c art. 297). A Procuradora oficiante, inicialmente, propôs o Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP), mediante as condições especificadas. Posteriormente, a Procuradora oficiante, revendo seu posi-
cionamento e "considerando que não houve in�mação do réu, nem qualquer manifestação deste quanto à proposta", apon-
tou que o momento processual limite para a realização do ANPP é a fase pré-processual, ou seja, até o recebimento da 
denúncia, e concluiu não ser possível o acordo no presente caso, pois a denúncia foi recebida em 5/12/2018. Recurso da 
defesa, por meio da Defensoria Publica da União (DPU), com pleito de remessa dos autos à 2ª CCR para reavaliação e aplica-
ção do ANPP, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. 1) O tema em debate foi recentemente disciplinado pelas 2ª, 4ª e 5ª 
Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF, no âmbito da Orientação Conjunta nº 03/2018, revisada e ampliada, em 
12/03/2020, a par�r da edição da Lei nº 13.964/2019. 2) No item 8 da referida Orientação, ficou expressamente estabelecida 
a possibilidade do "oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, 
nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá 
ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal". 3) O recebimento da denúncia, portanto, não configura impedimento 
à propositura posterior do ANPP, desde que preenchidos os demais requisitos legais. 4) Considerando o entendimento firma-
do pelo Órgão Revisional, o qual admite o oferecimento do bene�cio despenalizador, ainda que no curso da ação penal, 
necessário o retorno dos autos ao Órgão de Acusação para (re)análise dos demais requisitos previstos no art. 28-A do CPP. 5) 
Em caso de discordância, faculta-se à Procuradora oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira 
a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-5007186-88.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1739/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1739/2020



Incidente de Acordo de Não Persecução Penal decorrente da ação penal em que o réu foi denunciado pela prá�ca do crime 
de descaminho (CP, art. 334, § 1º, d). A Procuradora oficiante, inicialmente, apontou que o réu "não se enquadrava nas veda-
ções previstas no art. 28-A, § 2º, do CPP" e propôs o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), mediante as condições especi-
ficadas, a serem cumpridas no prazo de um ano. A Defensoria Pública da União (DPU) informou que não conseguiu contato 
com o assis�do. Posteriormente, a Procuradora oficiante, revendo seu posicionamento, apontou que o momento processual 
limite para a realização do ANPP é a fase pré-processual, ou seja, até o recebimento da denúncia, e concluiu não ser possível 
o acordo no presente caso, pois a denúncia foi recebida em 20/3/2018. Recurso da defesa, por meio da DPU, com pleito de 
remessa dos autos à 2ª CCR para reavaliação e aplicação do ANPP, nos termos do art. 28-A do CPP. 1) O tema em debate foi 
recentemente disciplinado pelas 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF, no âmbito da Orientação Conjunta 
nº 03/2018, revisada e ampliada, em 12/03/2020, a par�r da edição da Lei nº 13.964/2019. 2) No item 8 da referida Orienta-
ção, ficou expressamente estabelecida a possibilidade do "oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da 
ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios 
autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal". 3) O recebimento da 
denúncia, portanto, não configura impedimento à propositura posterior do ANPP, desde que preenchidos os demais requisi-
tos legais. 4) Considerando o entendimento firmado pelo Órgão Revisional, o qual admite o oferecimento do bene�cio des-
penalizador, ainda que no curso da ação penal, necessário o retorno dos autos ao Órgão de Acusação para (re)análise dos 
demais requisitos previstos no art. 28-A do CPP. 5) Em caso de discordância, faculta-se à Procuradora oficiante que, com fun-
damento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao feito.
Número: JF/PR/CUR-5009247-19.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 1726/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1726/2020



NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Inquérito Policial. Possível prá�ca do crime de falsificação de documento público (CP, art. 297). No�cia da revalidação de 
diploma supostamente falso de Universidade Boliviana junto à Universidade Federal do Ceará. Por ocasião da Sessão de Revi-
são nº 761ª, realizada em 10/02/2020, este Colegiado deliberou, à unanimidade, pela homologação do arquivamento do 
feito, acolhendo os fundamentos invocados pelo Procurador oficiante. Devolvidos os autos à origem, o MPF os encaminhou 
à Jus�ça Federal para providenciar seu arquivamento �sico. Entretanto, o Juiz Federal discordou do arquivamento e determi-
nou a remessa dos autos à 2ª CCR para conhecimento e deliberação. CPP, Art. 28. Primeiramente, esclarece-se que o art. 28 
do CPP foi atualizado pela Lei nº 13.964/19 e, atualmente, a nova redação encontra-se suspensa, em parte, por decisão do 
Eg. Supremo Tribunal Federal (ADI 6298 - MC/DF). Ainda que assim não fosse, o art. 28 do CPP, citado pelo magistrado para 
fundamentar sua discordância ao arquivamento, não deve ser interpretado de modo literal, sendo necessária interpretação 
sistemá�ca que leve em conta também o previsto no art. 129, inc. I, da CF, no art. 62, IV, da LC nº 75/93 e na Orientação Con-
junta n° 01/2015/MPF. Em análise conjunta aos mencionados disposi�vos, verifica-se a possibilidade jurídica inconteste de a 
promoção de arquivamento de inquérito policial pelo órgão ministerial ser subme�da diretamente à 2ª CCR para homologa-
ção. Esta é, inclusive, a determinação trazida pela Lei nº 13.964/19. Tramite regular. Inexistência de irregularidade a ser 
sanada. Por fim, registre-se que o art. 12, §2º, da Resolução nº 165/16 do Conselho Superior do MPF, que dispõe sobre o 
Regimento Interno do CISMPF, prevê a possibilidade de interposição de recurso das decisões das Câmaras, estabelecendo, 
como legi�mados, “a parte interessada e os órgãos ins�tucionais do Ministério Público que �verem atuado no procedimento 
em que foi prolatada a decisão”. O Magistrado não tem legi�midade para interpor recurso contra decisão da 2ª CCR que 
determina o arquivamento dos autos. Manutenção da decisão proferida na 754ª Sessão de Revisão. Devolução dos autos à 
origem para arquivamento. Precedente 2ª CCR: IPL 0005154-11.2016.4.05.8100, Sessão nº 739, de 29/04/2019. Não conhe-
cimento da remessa.
Número: JF/CE-0815261-76.2019.4.05.8100-INQ – Eletrônico (Voto nº: 1757/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1757/2020



CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. DIVERGÊNCIA ENTRE PROCURADOR DA REPÚBLICA E PROCURADOR REGIONAL DA 
REPÚBLICA QUANTO AO OFERECIMENTO DE CONTRARRAZÕES A RECURSO DE APELAÇÃO DEFENSIVO ARRAZOADO NA 
FORMA DO ART. 600, §4º, DO CPP. ENUNCIADO N° 08 DESTA 2ª CCR. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A ATRIBUIÇÃO 
DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, ORA SUSCITADA.
1. Conflito Nega�vo de Atribuições suscitado por Procurador da República oficiante na PRM - Jales/SP em face de Procurador 
Regional da República com atuação na 3ª Região. 
2. Em recurso de apelação interposto contra decisão proferida condenando os acusados pelo crime previsto no art. 149 do 
CP, um dos apelantes (H.R.C.G.) manifestou o propósito de apresentar as razões do recurso em segunda instância, nos termos 
do art. 600, §4º, do CPP.
3. Reme�dos os autos ao TRF da 3ª Região, deu-se vista ao Procurador Regional da República (ora suscitado), que requereu 
a in�mação da defesa da apelante, a fim de que oferecesse as razões ao recurso interposto, com posterior remessa dos autos 
ao Juízo Federal a quo (1ª VF de Jales/SP), para que o Procurador da República oficiante na primeira instância ofertasse as 
contrarrazões ao recurso.
4. Apresentadas as razões recursais pela apelante, os autos foram reme�dos ao Juízo Federal da 1ª VF em Jales/SP e, poste-
riormente, encaminhados à PRM - Jales/SP para a apresentação das contrarrazões ao aludido recurso. 
5. O Procurador da República (ora suscitante), no entanto, consignou que a atribuição para oficiar no presente caso cabe ao 
membro do MPF com atuação perante o TRF da 3ª Região, nos termos do art. 600, § 4º, do CPP c/c os arts. 68 e 70, ambos 
da LC nº 75/93.
6. Ademais, requereu o suscitante, preliminarmente, que “os Excelen�ssimos Procuradores Regionais da República que even-
tualmente vierem a par�cipar do julgamento deste conflito se declaram suspeitos (“). Não sendo acatado este pedido, sejam 
os autos encaminhados ao Egrégio Conselho Ins�tucional do Ministério Público Federal para apreciação da arguição de sus-
peição que desde já é apresentada, com a suspensão do julgamento deste feito (“)”.
7. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
8. Indeferimento do pleito preliminar de suspeição dos Procuradores Regionais da República integrantes desta Câmara Revi-
sora, assim como do pedido de encaminhamento do caso ao CIMPF. Hipótese na qual não se verifica a existência de vínculo 
subje�vo com ap�dão para afetar a imparcialidade necessária para o julgamento do conflito suscitado.
9. No mérito, com razão o Procurador da República suscitante.
10. A atribuição para oficiar, no presente caso, cabe ao membro do MPF com atuação perante o TRF da 3ª Região, nos termos 
do art. 600, § 4º,do CPP c/c os arts. 68 e 70, ambos da LC nº 75/93.
11. Com a prolação da sentença condenatória e a apresentação das razões recursais no Tribunal ad quem, resta exaurida a 
jurisdição do Juízo de primeiro grau e, consequentemente, a atribuição do membro do Parquet para oficiar no feito, haja vista 
que não possui, em tese, capacidade postulatória perante o TRF. Assim, somente um Procurador Regional da República 
poderá contra-arrazoar os recursos apresentados.
12. Ao que se tem nos autos, a defesa se reservou ao direito de arrazoar o recurso de apelação perante o TRF da 3ª Região, 
cabendo, portanto, a um Procurador Regional da República apresentar as devidas contrarrazões. Ressalte-se que o retorno 
dos autos à primeira instância para que o Procurador da República ofereça peça processual referente a processo que tramita 
no TRF, além de ferir o princípio da celeridade processual, não tem fundamento legal.
13. Aplicação do Enunciado n° 08 desta 2ª CCR, reeditado na 177ª Sessão Virtual de Coordenação, de 16/03/2020: “Se o ape-
lante optar por oferecer as razões na superior instância (CPP, art. 600, §4º), as contrarrazões a cargo do Ministério Público 
Federal serão oferecidas por membro da Ins�tuição com atribuições próprias ao 2º grau (Procurador Regional da República).”
14. Conhecimento do presente conflito nega�vo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição da PRR da 3ª Região 
para a oferta das contrarrazões ao recurso.
Número: 1.00.000.005528/2020-71 – Eletrônico (Voto nº: 1609/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1609/2020



CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. DIVERGÊNCIA ENTRE PROCURADOR DA REPÚBLICA E PROCURADOR REGIONAL DA 
REPÚBLICA QUANTO AO OFERECIMENTO DE CONTRARRAZÕES A RECURSO DE APELAÇÃO DEFENSIVO ARRAZOADO NA 
FORMA DO ART. 600, §4º, DO CPP. ENUNCIADO N° 08 DESTA 2ª CCR. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A ATRIBUIÇÃO 
DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, ORA SUSCITADA.
1. Conflito Nega�vo de Atribuições suscitado por Procurador da República oficiante na PRM - Jales/SP em face de Procurador 
Regional da República com atuação na 3ª Região. 
2. Em recurso de apelação interposto contra decisão proferida condenando os acusados pelo crime previsto no art. 334-A do 
CP, um dos apelantes (S.P.F.) manifestou o propósito de apresentar as razões do recurso em segunda instância, nos termos 
do art. 600, §4º, do CPP.
3. Reme�dos os autos ao TRF da 3ª Região, deu-se vista ao Procurador Regional da República (ora suscitado), que requereu 
a in�mação da defesa da apelante, a fim de que oferecesse as razões ao recurso interposto, com posterior remessa dos autos 
ao Juízo Federal a quo (1ª VF de Jales/SP), para que o Procurador da República oficiante na primeira instância ofertasse as 
contrarrazões ao recurso.
4. Apresentadas as razões recursais pela apelante, os autos foram reme�dos ao Juízo Federal da 1ª VF em Jales/SP e, poste-
riormente, encaminhados à PRM - Jales/SP para a apresentação das contrarrazões ao aludido recurso. 
5. O Procurador da República (ora suscitante), no entanto, consignou que a atribuição para oficiar no presente caso cabe ao 
membro do MPF com atuação perante o TRF da 3ª Região, nos termos do art. 600, § 4º, do CPP c/c os arts. 68 e 70, ambos 
da LC nº 75/93.
6. Ademais, requereu o suscitante, preliminarmente, que “os Excelen�ssimos Procuradores Regionais da República que even-
tualmente vierem a par�cipar do julgamento deste conflito se declaram suspeitos (“). Não sendo acatado este pedido, sejam 
os autos encaminhados ao Egrégio Conselho Ins�tucional do Ministério Público Federal para apreciação da arguição de sus-
peição que desde já é apresentada, com a suspensão do julgamento deste feito (“)”.
7. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
8. Indeferimento do pleito preliminar de suspeição dos Procuradores Regionais da República integrantes desta Câmara Revi-
sora, assim como do pedido de encaminhamento do caso ao CIMPF. Hipótese na qual não se verifica a existência de vínculo 
subje�vo com ap�dão para afetar a imparcialidade necessária para o julgamento do conflito suscitado.
9. No mérito, com razão o Procurador da República suscitante.
10. A atribuição para oficiar, no presente caso, cabe ao membro do MPF com atuação perante o TRF da 3ª Região, nos termos 
do art. 600, § 4º,do CPP c/c os arts. 68 e 70, ambos da LC nº 75/93.
11. Com a prolação da sentença condenatória e a apresentação das razões recursais no Tribunal ad quem, resta exaurida a 
jurisdição do Juízo de primeiro grau e, consequentemente, a atribuição do membro do Parquet para oficiar no feito, haja vista 
que não possui, em tese, capacidade postulatória perante o TRF. Assim, somente um Procurador Regional da República 
poderá contra-arrazoar os recursos apresentados.
12. Ao que se tem nos autos, a defesa se reservou ao direito de arrazoar o recurso de apelação perante o TRF da 3ª Região, 
cabendo, portanto, a um Procurador Regional da República apresentar as devidas contrarrazões. Ressalte-se que o retorno 
dos autos à primeira instância para que o Procurador da República ofereça peça processual referente a processo que tramita 
no TRF, além de ferir o princípio da celeridade processual, não tem fundamento legal.
13. Aplicação do Enunciado n° 08 desta 2ª CCR, reeditado na 177ª Sessão Virtual de Coordenação, de 16/03/2020: “Se o ape-
lante optar por oferecer as razões na superior instância (CPP, art. 600, §4º), as contrarrazões a cargo do Ministério Público 
Federal serão oferecidas por membro da Ins�tuição com atribuições próprias ao 2º grau (Procurador Regional da República).”
14. Conhecimento do presente conflito nega�vo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição da PRR da 3ª Região 
para a oferta das contrarrazões ao recurso.
Número: 1.00.000.005529/2020-16 – Eletrônico (Voto nº: 1598/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1598/2020



NOTICIA DE FATO. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. FALSIDADE IDEOLÓGICA NA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO COM VISTAS A 
REDUZIR O TRIBUTO DEVIDO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. CRIME DE DESCAMINHO. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA 
REPÚBLICA SUSCITADO.
1. No�cia de fato instaurada a par�r do encaminhamento de Representação Fiscal para Fins Penais no�ciando a prestação de 
informações falsas em Declaração de Importação com o intuito de ocultar o real fornecedor e suprimir tributos.
2. O Procurador da República oficiante na PRM - Rio Grande/RS promoveu o declínio de atribuições à PRM-Bento Goçal-
ves/RS, por entender que, no caso, o crime de falsidade ideológica é absorvido pelo crime de sonegação fiscal, tendo o crédi-
to tributário sido cons�tuído enquanto o inves�gado residia em Bento Goçalves, além de lá também ser a sede da empresa 
importadora.
3. O Procurador da República oficiante na PRM-Bento Goçalves/RS, por sua vez, suscitou o presente conflito de atribuições, 
considerando “(I) que se está diante de conduta consistente na ilusão de direito ou imposto devido pela entrada de mercado-
ria; (II) que o crime de descaminho é especial em relação ao crime contra a ordem tributária previsto no art. 1º, I, da Lei 
8.137/97; (III) que a DI nº 16/1435736-8 foi parametrizada em canal vermelho de conferência aduaneira (p. 25), tendo sido 
constatada pela Receita Federal o subfaturamento da negociação; (IV) que a parametrização em canal vermelho envolve 
tanto o exame documental quanto a conferência �sica da mercadoria; (V) que a mercadoria foi apreendida pela Receita Fede-
ral no Porto de Rio Grande/RS”
4. Remessa dos autos a esta 2ª CCR, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
5. Verifica-se dos autos que o inves�gado se u�lizou de uma empresa de fachada do exterior, que em tese seria a fornecedora 
das mercadorias, para declarar produtos com valores a menor, no intuito de suprimir o tributo devido na entrada das merca-
dorias.
6. Desse modo, com razão o Procurador da República suscitante, pois a conduta narrada configura o crime de descaminho, 
que disciplina a sonegação de tributos quando da entrada de mercadorias no país, incidindo, no caso, o princípio da especiali-
dade. Assim, não outro o entendimento jusrisprudencial que muito bem diferencia as duas condutas, in verbis “O Superior 
Tribunal de Jus�ça já se pronunciou no sen�do de que o agente responderá apenas pelo crime de descaminho - e não por 
este em concurso com o de falsidade ideológica - na hipótese de a falsidade, consistente na alteração da verdade sobre o 
preço da mercadoria, ter sido pra�cada com o fim exclusivo de proporcionar a realização do crime de descaminho.” (RHC 
96063/SC, Rel. Min. Joel Ilan Parcionik, QUINTA TURMA, Dje 18/04/2018).
7. Nessa esteira, tratando-se de crime de descaminho, a jurisprudência é no sen�do da aplicação da Súmula nº 151 do STJ, 
fixando a competência para eventual ação penal pelo lugar da apreensão do bem (CC nº 119.247/SP, Terceira Seção, Min. 
Laurita Vaz, DJe 14/05/2012). No mesmo sen�do, também, é o Enunciado n° 54 desta 2ª CCR: A atribuição de membro do 
MPF para persecução penal do crime de descaminho é definida pelo local onde as mercadorias foram apreendidas, pois ali 
consuma-se o crime. Precedentes da 2ª CCR/MPF: 1.30.001.000816/2019-57, 747ª Sessão de Revisão, de 12/08/2019, unâ-
nime; 1.26.000.001003/2019-17, 740ª Sessão de Revisão, de 13/05/2019, unânime; 1.15.000.000252/2018-98, 719ª Sessão 
de Revisão, de 09/07/2018, unânime.
8. Assim, considerando que a mercadoria foi apreendida pela Receita Federal no Porto de Rio Grande/RS, a atribuição para 
apuração do fato no�ciado incumbe à PRM - Rio Grande/RS.
9. Atribuição do Procurador da República suscitado.
Número: 1.29.012.000013/2020-28 – Eletrônico (Voto nº: 1615/2020
Veja aqui a íntegra do voto nº 1615/2020



NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME DE ATIVIDADE CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO, PRATICADO POR VEREADOR (LEI 
Nº 9.472/97, ART. 183). CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MPF. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62, VII, DA 
LC Nº 75/93. O FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO APLICA-SE APENAS AOS CRIMES COMETIDOS DURANTE O EXERCÍCIO 
DO CARGO E RELACIONADOS ÀS FUNÇÕES DESEMPENHADAS. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. Conflito nega�vo de atribuições suscitado pelo Procurador Regional da República da 2ª Região, contra declínio de atribui-
ções promovido por Procuradora da República, oficiante na PRM - São João do Meri�/RJ.
2. A presente No�cia de Fato foi autuada para apurar possível crime de a�vidade clandes�na de telecomunicação (Lei nº 
9.472/97, art. 183), a par�r de representação encaminhada ao Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro, dando conta 
que vereador seria dono de “rádio pirata” em Belford Roxo.
3. Tendo em vista o crime de exploração de radiofusão sem autorização dos órgãos competentes ser de natureza federal, foi 
declínada a atribuição para o Ministério Público Federal no Município de São João do Meri�/RJ.
4. A Procuradora da República (suscitada), promoveu o declínio de atribuições à Procuradoria Regional da República da 2ª 
Região, por considerar que o inves�gado é pessoa com prerroga�va de foro em razão de ostentar, em tese, o cargo de verea-
dor do Município de Belford Roxo.
5. Por sua vez, o Procurador Regional da República (suscitante), suscitou conflito nega�vo de atribuições, argumentando, 
para tanto, que, a competência para crimes federais é ins�tuida por norma cons�tucional, não sendo possível que cons�tui-
ção estadual altere tal disposição. Assim, entende que, quando muito, é permi�do ao cons�tuinte derivado estabelecer foro 
privilegiado à autoridades que serão julgadas por crimes comuns pelo Tribunal de Jus�ça dos Estados. Ressaltou, também, 
que de acordo com entendimento jurisprudencial consolidado nas instâncias superiores, o foro por prerroga�va de função 
só se aplica aos crimes come�dos durante o exercício do cargo atual e relacionados às funções desempenhadas dentro desse 
período.
6. Os autos foram reme�dos a esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão para o exercício de sua função revisional, nos 
termos do art. 62, VII da Lei Complementar nº 75/93.
7. Não obstante a controvérsia ter se dado em cima da premissa de que o inves�gado é pessoa que ostenta cargo ele�vo no 
poder legisla�vo municipal, em consulta ao site da Câmara Municipal de Belford Roxo, bem como no banco de dados do 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, verifica-se que o inves�gado apesar de ter concorrido para a legislatura de 
2017/2020, não foi eleito. Ainda, consta informação de que teria ocupado tal cargo no ano de 2015, ao tomar posse como 
suplente, já que o �tular teria se afastado do cargo.
8. Assim, tendo em conta que a denuncia dá conta de crime come�do no ano de 2019, tem-se que o inves�gado não ostenta 
qualquer prerroga�va de foro. 
9. De todo modo, com razão o Procurador Regional suscitante no ponto rela�vo a decisão do STF, em Questão de Ordem na 
Ação Penal n.º 937, proferida em 03/05/2018, a qual entende que o foro por prerroga�va de função aplica-se apenas aos 
crimes come�dos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas, o que, evidentemente, não é o 
caso dos autos. 
10. Fixação da atribuição da Procuradora da República oficiante na PRM - São João do Meri�/RJ, ora suscitada, para prosse-
guir na persecução penal.
Número: 1.30.017.000479/2019-29 – Eletrônico (Voto nº: 1574/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1574/2020



CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. RECEBIMENTO INDEVIDO DE PARCELA DE SEGURO-DEFESO MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE CARTÃO 
BANCÁRIO CLONADO. POSSÍVEL CRIME DE FURTO MEDIANTE FRAUDE. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA SUSCI-
TADO.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível recebimento indevido, no dia 18/03/2019, de parcela de seguro-defeso, 
por pessoa ainda não iden�ficada, em nome da beneficiária, mediante u�lização de cartão clonado.
2. O Procurador da República oficiante na PRM - Santarém/PA, entendendo que os fatos configuram o crime de estelionato, 
promoveu o declínio de atribuições à Procuradoria da República em Alagoas, visto que o saque ocorreu em uma agência da 
Caixa Econômica Federal em Maceió/AL.
3. A Procuradora da República oficiante na PR/AL, por sua vez, promoveu o presente conflito nega�vo de atribuições, consi-
derando que os elementos de informação apontam para a prá�ca do crime de furto qualificado pela fraude, que se consuma 
no local onde se situa a agência da conta lesada, que no caso dos autos é a cidade de Santarém/PA.
4. Remessa dos autos a esta 2ª CCR, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
5. No�cia de que a fraude se deu mediante a instalação de disposi�vo de clonagem, “chupa-cabra”, em agência da CEF locali-
zada no município de Santarém/PA.
6. Conforme ressaltado pela Procuradora da República suscitante, “no caso concreto não há nenhuma menção à conduta por 
parte da ví�ma, ou mesmo das ins�tuições financeiras envolvidas, que revele a transmissão voluntária dos valores ao agente 
do delito, por conta de uma circunstância fraudulenta. O que se tem de concreto, ao menos até aqui, é a no�cia de os valores 
foram subtraídos sem conhecimento da ví�ma, por meio da clonagem do cartão”. Assim, a conduta ora em análise caracteri-
za, em tese, o delito descrito no art. 155, § 4º, inciso II, do CP.
7. Consoante jurisprudência do STJ, “Prevalece na 3ª Seção desta Corte o entendimento de que o delito de furto mediante 
fraude (art. 155, § 4º, II, do CP), consistente na subtração de valores de conta-corrente, mediante fraude u�lizada para ludi-
briar o sistema informa�zado de proteção de valores, man�dos sob guarda bancária, deve ser processado perante o Juízo do 
local da conta bancária fraudada” (CC 132.024/SP, Terceira Seção, DJe 16/10/2014).
8. No mesmo sen�do, precedente deste Colegiado: SR/DPF/MA-00138/2015-INQ, 747ª Sessão de Revisão, de 12/08/2019, 
unânime.
9. Atribuição do Procurador da República suscitado.
Número: DPF/SNM/PA-00196/2019-INQ (Voto nº: 1751/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1751/2020



CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEIS CRIMES DE FALSIFICAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO. CONSUN-
ÇÃO. ATRIBUIÇÃO DA PROCURADOR DA REPÚBLICA SUSCITANTE.
1. No�cia de Fato autuada para apurar possíveis crimes de falsificação de documento par�cular e uso de documento falso. 
Relato de que o inves�gado teria usado contrato par�cular falso de arrendamento de veículo em ação de revogação/anula-
ção de ato administra�vo em face da União.
2. A Procuradora da República oficiante na PR/MS promoveu o declínio de atribuições à Procuradoria da República em Ponta 
Porã/MS, uma vez que o referido contrato falso foi firmado nessa cidade.
3. O Procurador da República oficiante na PRM - Ponta Porã/MS, por sua vez, promoveu o presente conflito nega�vo de atri-
buições, considerando que o crime meio (falsidade) é absorvido pelo crime fim (uso de documento falso). Assim, em razão 
do documento falso ter sido u�lizado perante a Subseção Judiciária de Campo Grande e perante a Delegacia da Receita Fede-
ral em Campo Grande, entendeu fixada nesse município a atribuição do MPF.
4. Remessa dos autos a esta 2ª CCR, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
5. A jurisprudência do STJ é no sen�do de que “o uso de documento falsificado (CP, art. 304) deve ser absorvido pela falsifica-
ção do documento público (CP, art. 297), quando pra�cado por mesmo agente, caracterizando o delito de uso post factum 
não punível, ou seja, mero exaurimento do crime de falso, não respondendo o falsário pelos dois crimes, em concurso mate-
rial” (HC 371.623/AL, Quinta Turma, DJe 18/08/2017).
6. No caso ora em análise, assiste razão à Procuradora da República suscitada, visto que a falsificação do contrato teria ocorri-
do em Ponta Porã/MS.
7. Atribuição do Procurador da República suscitante.
Número: 1.21.000.002651/2018-96 (Voto nº: 1752/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1752/2020



CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. DIVERGÊNCIA ENTRE PROCURADOR DA REPÚBLICA E PROCURADORA REGIONAL DA 
REPÚBLICA QUANTO AO OFERECIMENTO DE CONTRARRAZÕES A RECURSO DE APELAÇÃO DEFENSIVO ARRAZOADO NA 
FORMA DO ART. 600, §4º, DO CPP. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A ATRIBUIÇÃO DA PROCURADORA REGIONAL DA 
REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, ORA SUSCITADA
1. Conflito Nega�vo de Atribuições suscitado por Procurador da República oficiante na PRM - Jales/SP em face de Procurado-
ra Regional da República com atuação na 3ª Região. 
2. Em recurso de apelação interposto contra decisão proferida nos autos incidentais de res�tuição de coisas apreendidas, a 
apelante manifestou o propósito de apresentar as razões do recurso em segunda instância, nos termos do art. 600, §4º, do 
CPP.
3. Reme�dos os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, deu-se vista à Procuradora Regional da República ora susci-
tada, que requereu a in�mação da defesa da apelante, a fim de que oferecesse as razões ao recurso interposto, com poste-
rior remessa dos autos ao Juízo Federal a quo (1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Jales/SP), para que o Procurador da 
República oficiante na primeira instância ofertasse as contrarrazões ao recurso.
4. Apresentadas as razões recursais pela apelante, os autos foram reme�dos ao Juízo Federal da 1ª Vara em Jales e, posterior-
mente, encaminhados à PRM - Jales/SP para a apresentação das contrarrazões ao aludido recurso. 
5. Todavia, aduz o Procurador da República suscitante que a atribuição para oficiar no presente caso cabe ao membro do MPF 
com atuação perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 600, § 4º, do CPP c/c os arts. 68 e 70, 
ambos da LC nº 75/93.
6. Ademais, requer o suscitante, preliminarmente, que “os Excelen�ssimos Procuradores Regionais da República que eventu-
almente vierem a par�cipar do julgamento deste conflito se declaram suspeitos (...). Não sendo acatado este pedido, sejam 
os autos encaminhados ao Egrégio Conselho Ins�tucional do Ministério Público Federal para apreciação da arguição de sus-
peição que desde já é apresentada, com a suspensão do julgamento deste feito (...)”.
7. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
8. Indeferimento do pleito preliminar de suspeição dos Procuradores Regionais da República integrantes desta Câmara Revi-
sora, assim como do pedido de encaminhamento do caso ao Conselho ins�tucional do Ministério Público Federal. Hipótese 
na qual não se verifica a existência de vínculo subje�vo com ap�dão para afetar a imparcialidade necessária para o julgamen-
to do conflito suscitado.
9. No mérito, com razão o Procurador da República suscitante.
10. A atribuição para oficiar cabe ao membro do MPF com atuação perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos 
termos do art. 600, § 4º,do CPP c/c os arts. 68 e 70, ambos da LC nº 75/93.
11. Com a prolação da sentença condenatória e a apresentação das razões recursais no Tribunal ad quem, resta exaurida a 
jurisdição do Juízo de primeiro grau e, consequentemente, a atribuição do membro do Parquet para oficiar no feito, haja vista 
que não possui, em tese, capacidade postulatória perante o TRF. Assim, somente um Procurador Regional da República 
poderá contra-arrazoar os recursos apresentados.
12. Ao que se tem nos autos, a defesa se reservou ao direito de arrazoar o recurso de apelação perante o TRF da 3ª Região, 
cabendo, portanto, a um Procurador Regional da República apresentar as devidas contrarrazões. Ressalte-se que o retorno 
dos autos à primeira instância para que o Procurador da República ofereça peça processual referente a processo que tramita 
no TRF, além de ferir o princípio da celeridade processual, não tem fundamento legal. 
13. Aplicação do Enunciado n. 08 da 2ª CCR: “Se o apelante optar por oferecer as razões na superior instância (CPP, art. 600, 
§4º), as contrarrazões a cargo do Ministério Público Federal serão oferecidas por membro da Ins�tuição com atribuições pró-
prias ao 2º grau (Procurador Regional da República)”.
14. Conhecimento do presente conflito nega�vo de atribuições e, no mérito, por sua procedência para reconhecer a atribui-
ção da PRR da 3ª Região para a oferta das contrarrazões ao recurso.
Número: 1.00.000.000908/2020-10 – Eletrônico (Voto nº: 1581/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1581/2020



INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME DE RACISMO (LEI 7.716/89, art. 20). COMENTÁRIO DE CUNHO DISCRIMINATÓRIO 
PROFERIDO EM SITE DE JORNAL EM DESFAVOR DE NEGROS. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES INSTALADO ENTRE PRO-
CURADOR DA REPÚBLICA E PROMOTOR DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL. REMESSA DOS AUTOS A 2ª CCR/MPF. COMPE-
TÊNCIA FEDERAL. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO PARA PROSSEGUIR NO FEITO.
1. Inquérito Policial. Suposta prá�ca do crime de racismo (Lei nº 7.716/89, art. 20), consistente em comentário discriminató-
rio proferido em site de jornal, em desfavor de negros. Comentário postado por usuário em matéria jornalís�ca que narrava 
caso de um jovem que fotografava pássaros e foi confundido com um ladrão pelos vizinhos: “Vizinhança atenta e certa. Não 
dá para confiar em macaco.”
2. Hipótese examinada que versa sobre legí�mo conflito de atribuições entre Membros do MPF e MPE, pelo que se conhece 
da presente remessa. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 
3. No mérito, razão assiste à Promotora de Jus�ça suscitante.
4. Na hipótese em apreço, deve-se considerar que o art. 109, inciso V da CF/88, fixa a competência dos Juízes Federais para 
processar e julgar “os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada e execução no País, o resul-
tado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente”.
5. Assim, resta configurada a competência da Jus�ça Federal para processar e julgar a matéria, eis que se trata do come�-
mento de delito por meio eletrônico, cujo acesso se dá além das fronteiras do território nacional (vídeo publicado na plata-
forma do site do jornal Correio Braziliense), e que se refere à infração penal prevista na Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário.
6. Importante ressaltar, por oportuno, que não há se falar em a�picidade da conduta, visto que atribuir qualificações nega�-
vas genéricas a um grupo de pessoas a�nge diretamente a dignidade ou respeitabilidade desse grupo perante a cole�vidade, 
pois referidas palavras são ofensivas e revelam o evidente intuito de discriminar, humilhar, desprezar, violando, por conse-
guinte, um dos fundamentos basilares do Estado Democrá�co de Direito, o princípio da dignidade da pessoa humana.
7. Manifestação em comunidade virtual com o ní�do propósito de discriminar, nada mais defluindo dos comentários ofensi-
vos do que o desprezo e preconceito em relação aos negros.
8. Não sendo o caso de homologar o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, desnecessário é o encaminha-
mento dos autos à PGR para deliberação. 
9. Remetam-se os autos ao Procurador da República suscitado para prosseguir na persecução penal.
Número: 1.00.000.002814/2020-85 – Eletrônico (Voto nº: 1724/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1724/2020



CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE ESTELIONATO CONTRA A CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL. ATRIBUIÇÃO DA PROCURADORA DA REPÚBLICA SUSCITADA.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar suposta obtenção de vantagem ilícita por parte dos administradores de posto de 
gasolina que teriam apresentado cheques falsos para compensação em contrato de factoring, por eles denominado “emprés-
�mo pessoa jurídica na modalidade desconto de cheques pré-datados”. Referido contrato foi firmado perante a Caixa Econô-
mica Federal de Cachoeiro de Itapemirim/ES e os cheques supostamente falsos a ela apresentados.
2. A Procuradora da República oficiante na PRM - Cachoeiro de Itapemirim/ES promoveu o declínio de atribuições ao O�cio 
especializado para análise dos crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, por entender que “não há dis�nção entre em-
prés�mo e financiamento e que, portanto, qualquer operação fraudulenta de crédito em ins�tuição financeira configura o 
delito previsto no art. 19 da Lei 7.492/86”.
3. O Procurador da República oficiante na PR/ES, por sua vez, promoveu o presente conflito de atribuições, considerando que 
os fatos configuram o crime de estelionato majorado.
4. Remessa dos autos a esta 2ª CCR, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
5. A jurisprudência do STJ é no sen�do de que “para a configuração do delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/86, basta a 
obtenção, mediante fraude, de financiamento em ins�tuição financeira com des�nação específica dos valores ob�dos” (CC 
167.315/PR, Terceira Seção, DJe 06/09/2019). Ainda segundo o STJ, “Tendo em vista que o emprés�mo fraudulento para 
capital de giro, emprés�mos pessoais e adiantamento a depositantes não caracterizam financiamento com des�nação espe-
cífica (Circular n° 1.273/87 do Banco Central, item 1.6.1), mas sim operações de crédito sem des�nação específica ou vínculo 
à comprovação da aplicação dos recursos, o caso em análise trata, em tese, de crime de estelionato, �pificado no art. 171 do 
Código Penal - CP” (CC 165.727/SP, Terceira Seção, DJe 30/10/2019).
6. No caso ora em análise, assiste razão ao Procurador suscitante. Como a operação de crédito não �nha des�nação específi-
ca, a conduta configura, em tese, o crime do art. 171, § 3º, do CP.
7. Precedente: Processo nº 0000408-03.2015.4.02.5002, julgado à unanimidade, sessão 755, de 25/11/2019. Relator Rogério 
José Bento Soares do Nascimento.
8. Atribuição da Procuradora da República suscitada.
Número: 1.00.000.002832/2020-67 – Eletrônico (Voto nº: 1723/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1723/2020



HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE CONTRABANDO DE CIGARROS E CONTRA A ORDEM ECONÔMICA. REVISÃO DE ARQUIVA-
MENTO (LC N. 75/93, ART. 62, IV) E DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES (ENUNCIADO Nº 33). HOMOLOGAÇÃO.
1. Trata-se de inquérito policial instaurado para a apuração da eventual prá�ca de fatos previstos como crimes no ar�go 
334-A, § 1º, inciso IV, do Código Penal e no ar�go 1º da Lei nº 8.176/91, tendo em vista que o inves�gado, no dia 26/06/2019, 
no seu estabelecimento comercial, foi preso em flagrante na posse de 729 maços de cigarros de origem estrangeira, sem 
documentação comprobatória de regular introdução em território nacional, e 25 bo�jões de gás acondicionados de forma 
incorreta.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito em relação ao crime previsto no ar�go 334, § 1º, 
inciso I, do Código Penal, por entender a�pica a conduta do agente em razão da aplicação do princípio da insignificância, e o 
declínio de atribuições ao Ministério Público do Estado de São Paulo no tocante ao delito previsto no ar�go 1º da Lei nº 
8.176/91.
3. Os autos foram reme�dos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do art. 62, IV, 
da LC nº 75/1993 e Enunciado nº 33.
4. A folha de antecedentes do inves�gado mostra a existência de procedimentos inves�gatórios diversos, por fatos delituosos 
anteriores a 1995. Realizadas pesquisas nos Sistemas Aptus e Único não foram encontrados outros procedimentos similares 
ao presente.
5. Sobre o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – STF a respeito da aplicação do princípio da insignificância destaca--
se, ainda, decisão do Tribunal Pleno, em que foi acolhida a tese de que “a reincidência não impede, por si só, que o juiz da 
causa reconheça a insignificância penal da conduta, à luz dos elementos do caso concreto”. (HC 123533, Relator Min. ROBER-
TO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/08/2015, DJe-030 18/02/2016)
6. A respeito da necessidade de adequação da norma à realidade social, vale lembrar: “Não está na natureza do direito ser 
absoluto e imutável. O direito modifica-se e evolui como qualquer obra humana. Cada sociedade tem seu direito, com ela se 
formando e se desenvolvendo, como ela se transformando e, enfim, com ela seguindo sempre a evolução de suas ins�tui-
ções, de seus costumes e de suas crenças.” (A Cidade An�ga, Fustel de Coulanges, 1864, tradução de Jonas Camargo Leite e 
Eduardo Fonseca, Ediouro, 1989, pág. 211).
7. Especificamente em relação ao crime de contrabando de cigarros, cumpre observar que, conforme tabela apresentada 
pelo Coordenador-Geral de Combate ao Contrabando e Descaminho – COREP/RFB, disponibilizada em h�p://www.mpf.m-
p.br/atuacao-tema�ca/ccr2/sobre/gestao-estrategica/esta�s�cas, no ano de 2019 foram realizadas 9.183 autuações, com a 
apreensão total de mais de 230 milhões de maços de cigarros contrabandeados. Desse total as apreensões inferiores a 1.000 
maços, embora representem 6.512, ou seja 2/3 do total das autuações, significam apenas 0,55% do total dos cigarros contra-
bandeados apreendidos, circunstância que demonstra, sem qualquer dúvida, a insignificância da conduta narrada nestes 
autos, seja por diminuta reprovabilidade, seja pela necessidade de se dar efe�vidade à repressão ao contrabando de vulto.
8. Diante desse quadro, a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, recentemente, editou o Enunciado nº 90, que estabelece: “É 
cabível o arquivamento de inves�gações criminais referentes a condutas que se adéquem ao contrabando de cigarros 
quando a quan�dade apreendida não superar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela 
necessidade de se dar efe�vidade à repressão ao contrabando de vulto. As eventuais reiterações serão analisadas caso a 
caso”.
9. No caso em exame, o inves�gado foi encontrado na posse de 729 (setecentos e vinte e nove) maços de cigarros de origem 
estrangeira, sem documentação comprobatória de regular introdução em território nacional, e não foram encontrados 
outros procedimentos similares ao presente, situação que autoriza a aplicação do princípio da insignificância e, consequente-
mente, o arquivamento.
10. No tocante ao eventual crime contra a ordem econômica, previsto na Lei nº 8.176/91, não há nos autos elementos que 
denotem ofensa a bens, serviços ou interesse da União ou de suas en�dades, restando, portanto, carência de atribuição do 
Parquet Federal para prosseguir na persecução penal. Nesse sen�do é o Enunciado nº 38 desta 2ª CCR/MPF, que estabelece: 
“A persecução penal da conduta ilícita de adquirir, distribuir e revender combus�veis em desacordo com as normas estabele-
cidas no art. 1º, da Lei nº 8.176/91, não é da atribuição do Ministério Público Federal, exceto quando houver interesse direto 
e específico da União, nos termos do art. 109, IV da Cons�tuição Federal”.
11. Homologação do arquivamento em relação ao crime de contrabando de cigarros, previsto no ar�go 334-A do Código 
Penal e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, no tocante ao crime contra a ordem econômica, �pificado 
no ar�go 1º da Lei nº 8.176/91.
Número: JF-SOR-5006311-36.2019.4.03.6110-IP – Eletrônico (Voto nº: 1722/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1722/2020



No�cia de fato. Crimes contra a ordem tributária, previstos nos ar�gos 1º, I e 2º, I, ambos da Lei nº 8137/90. Provável dissi-
mulação na alienação do estabelecimento empresarial na tenta�va de ocultar a responsabilidade tributária e, com isso, 
sonegar tributos. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 1) Crime previsto no art. 1º, inciso I. Crime de natureza 
material, cuja ocorrência depende da cons�tuição defini�va do crédito tributário. Ausência, no momento, de cons�tuição 
defini�va do crédito tributário. Aplicação da Súmula Vinculante n° 24 do STF. 2) Crime previsto no art. 2º, inciso I. Crime de 
natureza formal, que “independe de um resultado naturalís�co para sua consumação, sendo que sua aplicabilidade se dá 
justamente naqueles casos em que a apuração fiscal iden�ficou a omissão ou a declaração falsa antes do dano. A finalidade 
da conduta prevista no art. 2º, inciso I, é eximir-se do pagamento (total ou parcialmente) do tributo devido, de modo que, 
caso haja a descoberta anterior a produção do resultado pretendido (delito-fim previsto no art. 1º), pelos órgão de fiscaliza-
ção, estará configurado o delito do art. 2º (delito-meio).” (REsp 1177354/MT, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
25/10/2013) “Ainda que possua natureza formal a prá�ca atribuída ao paciente - aquela descrita no art. 2º, I, da Lei nº 
8.137/90 “, em casos que tais, de igual forma, o procedimento penal não prescinde do prévio esgotamento da esfera adminis-
tra�va, ou seja, também se faz necessária a cons�tuição defini�va do crédito tributário.” (HC 73.353/RJ, Rel. Min. Nilson 
Naves, Sexta Turma, julgado em 06/05/2008, DJe 24/11/2008). 3) Ausência de justa causa para o prosseguimento do feito. 
Após o trânsito em julgado na esfera administra�va, por imposição legal, a Autoridade Fiscal deverá enviar a Representação 
Fiscal para Fins Penais ao Ministério Público Federal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do 
CPP.
Número: 1.29.000.000182/2020-05 – Eletrônico (Voto nº: 1826/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1826/2020



NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO. SIMULAÇÃO DE LIDE EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO. ART. 62, IV, DA LC N.º 
75/93. POSSIBILIDADE DO COMETIMENTO DE DIVERSOS CRIMES. AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIAS. NECESSÁRIO EXAURIMENTO 
DAS DILIGÊNCIAS CAPAZES DE ESCLARECER O OCORRIDO. PROSSEGUIMENTO DA INVESTIGAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
1. No�cia de Fato autuada a par�r de o�cio advindo da Vara Única do Trabalho de Vitória de Santo Antão/PE, a respeito da 
possível ocorrência de crime de estelionato majoritário (art. 171, § 3º do CP), constatado em sentença prolatada em Recla-
mação Trabalhista, na qual a magistrada considerou que os fatos verificados nos autos seriam suficientes para demonstrar a 
ocorrência de simulação de lide.
2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento sob o argumento de que “a denominada prá�ca de "simu-
lação de lide", realizada corriqueiramente no âmbito da Jus�ça do Trabalho com o fim de obter judicialmente o pagamento 
das verbas trabalhistas, embora condenável, não se amolda a qualquer �po penal. Com efeito, tais prá�cas podem, em tese, 
ensejar apenas as reprimendas previstas na lei civil, como a condenação por li�gância de má-fé, consoante previsto nos arts. 
79 e 142 do Código de Processo Civil.”
3. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, para fins do art. 62, IV, da Lei Complementar nº 75/93.
4. De início, verifica-se que tramitam perante a Jus�ça do Trabalho de Pernambuco, diversas ações cole�vas nas quais se 
discute o direito de mais de 10.000 trabalhadores que prestaram serviços na Refinaria Abreu e Lima e diversas ações de cará-
ter individual cujo objeto é a paga de verbas rescisórias, horas extras, diferença salarial, etc.
5. Trata-se de um fenômeno sem precedentes na história do Estado de Pernambuco, de enorme impacto social, derivado do 
empreendimento promovido, na qual a PETROBRAS poderá arcar com prejuízo superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de reais).
6. Além disso, as empresas integrantes do polo passivo se encontram todas envolvidas na chamada Operação Lava Jato, e em 
especial no que diz respeito às obras de transposição do Rio São Francisco.
7. É certo que a denominada "simulação de lide", por si só, não se amolda a nenhum �po penal, mas é comum que nesse �po 
de conduta, existam falsificações e uso de documentos falsos, falso testemunho e possivelmente diversos crimes contra a 
administração pública, não havendo no�cia de que foram inves�gados.
8. No presente caso, aliás, nenhuma diligência foi realizada e não há demonstração inequívoca, segura e convincente da 
ausência de justa causa para a persecução penal.
9. Somente após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer o ocorrido, é que o Ministério Público Federal poderá 
concluir, estreme de dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a Ação Penal ou se deve requerer, de forma 
segura, o arquivamento do processo.
10. Não homologação do arquivamento. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na 
inves�gação, propondo, se for o caso, o acordo de não persecução penal previsto no art. 28-A do Código de Processo penal.
Número: 1.26.000.000135/2020-65 – Eletrônico (Voto nº: 1781/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1781/2020



INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 241-A E 214-B, AMBOS DO ECA. COMPARTILHA-
MENTO DE MATERIAL CONTENDO PORNOGRAFIA INFANTIL PELA INTERNET. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO DISPOSTO NO ART. 
28 DO CPP. INCIDÊNCIA DA RESOLUÇÃO PRESI 5747798/TRF-1ª REGIÃO, QUE ESPECIALIZOU A 35ª VF/BH PARA PROCESSAR E 
JULGAR O CRIME ORA EM ANÁLISE. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA PROSSEGUIR NA INVESTIGAÇÃO 
PERANTE A VARA ESPECIALIZADA.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prá�ca dos crimes �pificados nos arts. 241-A e 241-B, ambos do ECA 
(Lei nº 8.069/90). Compar�lhamento de arquivos contendo pornografia infan�l por meio de rede social na internet.
2. O Procurador da República oficiante requereu ao juízo da 35ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG, especializada em crimes 
ciberné�cos próprios e os pra�cados contra crianças e adolescentes pela internet, que fosse suscitado conflito nega�vo de 
competência, por entender que a Jus�ça Federal de Ipa�nga/MG seria o órgão competente para julgamento e processamen-
to do feito. Sustentou a incons�tucionalidade da Resolução PRESI 5747798/TRF-1ª Região, que aprovou a especialização da 
35ª VF/BH, pois, no seu entender, tal ato feriria o princípio do juiz natural. Alegou, ainda, que a referida Resolução violaria o 
art. 70 do CPP, uma vez que estabelece que a Seção Judiciária de Minas Gerais será responsável pelo processamento e julga-
mento de todos os crimes elencados em seu art. 3º, independente do local de consumação dos atos.
3. Discordância do Juízo Federal, por entender que “a redistribuição da competência entre unidades jurisdicionais existentes 
é matéria interna de cada tribunal, que por óbvio devem respeito às normas cons�tucionais. Dessa forma, a especialização 
da 35ª Vara Federal é questão a�nente à conveniência e oportunidade do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a quem 
compete a adoção de medidas com vistas a suprir demandas pela entrega da prestação jurisdicional de qualidade e em prazo 
razoável. Assim, ao editar a Resolução PRESI 5747798, o TRF1 atuou dentro das atribuições que lhe são conferidas pela Cons-
�tuição da República e pelo próprio Regimento Interno”. Além do que a aplicação do art. 74 do CPP, que determina que a 
competência pela natureza da infração, será regulada pelas leis de organização judiciária.
4. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93.
5. Consoante entendimento do STF, é cons�tucional a especialização das Varas Federais por Resolução emanada pelo Tribu-
nal Regional Federal (HC 88660, Relatora Min. Cármen Lúcia, Plenário, julgado em 15/05/2008, DJe 05/08/2014).
6. Tendo em vista que a Resolução PRESI 5747798/TRF-1ª Região especializou a 35ª Vara Federal de Belo Horizonte para pro-
cessar e julgar o crime ora em análise, a atribuição para prosseguir na inves�gação é da Procuradoria da República em Minas 
Gerais. Aplicação do disposto no art. 74 do CPP. Precedente da 2ª CCR: 0002761-52.2018.4.01.3801, sessão 721, de 
13/08/2018, unânime.
7. Designação de outro membro do MPF para prosseguir na inves�gação perante a vara especializada da Jus�ça Federal.
Número: JF/MG-1002144-10.2020.4.01.3800-IPL – Eletrônico (Voto nº: 1790/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1790/2020



Inquérito Policial. Possível prá�ca do crime previsto no art. 19 da Lei nº 7.492/86. Obtenção fraudulenta de financiamento de 
veículo perante ins�tuição financeira privada. O Procurador oficiante requereu o arquivamento do feito com base na a�pici-
dade da conduta, argumentando que o fato não configurou ofensa ao sistema financeiro nacional na sua integralidade, bem 
como não ter ocorrido induzimento ao erro na espécie, já que o próprio banco se deixou ludibriar, efe�vando a operação sem 
adotar medidas mínimas de segurança quanto à veracidade dos documentos do contratante. Discordância do magistrado. 
Remessa do apuratório nos termos do art. 28 do CPP. 1) A jurisprudência do STJ é no sen�do de que, “para a configuração do 
delito descrito no art. 19 da Lei n. 7.492/86, basta a obtenção, mediante fraude, de financiamento em ins�tuição financeira 
com des�nação específica dos valores ob�dos Em outras palavras, o STJ manteve sua jurisprudência no sen�do de que o 
crime �pificado no art. 19 da Lei nº 7.492/86 não exige, para a sua configuração, efe�vo ou potencial abalo ao Sistema Finan-
ceiro” (CC nº 161.707/MA, Terceira Seção, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 19/12/2018). 2) Entendimento jurisprudencial 
pela inaplicabilidade do princípio da insignificância no caso em apreço, haja vista que, nos crimes contra o sistema financeiro 
nacional, o Estado desponta como sujeito passivo principal, mo�vo pelo qual os prejuízos porventura suportados pela ins�-
tuição financeira não são relevantes para o enquadramento �pico (STJ - AgRg no REsp 1370235/RS, Quinta Turma, DJE de 
01/10/2015). 3) No tocante à alegada culpa concorrente e/ou incremento do risco pela ins�tuição bancária, é cediço que, no 
ordenamento criminal brasileiro não se admite a compensação de culpas entre agente e ví�ma para excluir a responsabilida-
de penal do inves�gado. 4) Tipicidade da conduta apurada. 5) Designação de outro membro do Ministério Público Federal 
para dar prosseguimento à persecução penal. 6) Não homologação do arquivamento.
Número: JF/SP-5002658-07.2019.4.03.6181-IP – Eletrônico (Voto nº: 1570/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1570/2020



No�cia de Fato. Possível prá�ca dos crimes �pificados no art. 334-A do Código Penal e no art. 190, I, da Lei nº 9.279/96. Apre-
ensão de mercadorias estrangeiras, sem comprovação da regular importação e com caracterização de falsificação de marcas 
(1.938 caixas de bolsas de viagem). Mercadorias avaliadas em R$ 233.623,28. Aplicação da revelia e/ou pena de perdimento 
dos bens. O Procurador oficiante ressalvou seu entendimento par�cular quanto à existência dos dois crimes, contudo pro-
moveu o arquivamento do feito diante do entendimento inalterado/jurisprudência consolidada do TRF4 de que a conduta de 
importar mercadorias contrafeitas encontra adequação �pica apenas no �po previsto no art. 190, I, da Lei nº 9.279/96. Revi-
são do arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). In casu, ante a falsidade das mercadorias apreendidas atestadas pelos repre-
sentantes das marcas prejudicadas, além da ausência de comprovação da entrada legal no país, resta caracterizado, em con-
curso formal, o crime de contrabando (CP, art. 334-A) e o crime previsto no ar�go 190, I, da Lei nº 9.279/96. Isso porque, em 
que pese ambos os crimes decorrerem da mesma conduta, os bens jurídicos protegidos são totalmente diversos, não haven-
do absorção pelo princípio da especialidade do crime de contrabando. No que tange à prá�ca do crime previsto no art. 190, 
I, da Lei 9.279/96, dispõe o art. 199 da mesma lei que o aludido crime é de ação penal privada, que somente pode ser iniciada 
após o oferecimento de queixa-crime pelo ofendido. Até o presente momento, salvo engano, não há no�cia de representa-
ção dos ofendidos, razão pela qual se mostra necessária, caso confirmada a falsidade das mercadorias, a ciência dos interes-
sados antes de se proceder ao arquivamento dos autos. No mesmo sen�do, precedente desta 2ª CCR: 0003376-
-45.2018.4.03.6110, 742ª Sessão de Revisão, de 27/05/2019, unânime. Prosseguimento das inves�gações com a proposição, 
se for o caso, do acordo de não persecução penal, conforme art. 28-A do CPP, incluído pela Lei nº 13.964, de 2019.
Número: 1.33.008.000477/2019-37 – Eletrônico (Voto nº: 1763/2020)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1763/2020



HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. MANIFESTAÇÃO APÓCRIFA OFERTADA PERANTE A SALA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO. SUPOSTA EXIGÊN-
CIA DE VANTAGEM INDEVIDA DE MARINHEIROS E DE PARTICULARES POR PARTE DE SUBOFICIAL, MILITAR DA MARINHA EM 
EXERCÍCIO NA AGÊNCIA FLUVIAL DE TEFÉ/AM. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES DESCRITOS NOS ARTS. 305 E 308 DO CPM. 
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES AO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. REVISÃO (ENUNCIADO Nº 32 – 2ª CCR). HIPÓTESE DE NÃO 
OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS BENS JURÍDICOS PREVISTOS NO ART. 142 DA CF/1988. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL.
1. No�cia de Fato instaurada a par�r de manifestação anônima ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão em des-
favor de um suboficial, militar da Marinha em exercício na Agência Fluvial de Tefé/AM, responsável pela fiscalização de em-
barcações.
2. Conforme a narra�va, no exercício de suas atribuições, o no�ciado teria exigido vantagens indevidas de marinheiros da 
citada agência e de proprietários de embarcações.
3. Manifestação do MPF pelo declínio de suas atribuições por considerar que o objeto deste expediente cinge-se à averigua-
ção de conduta descrita nos arts. 305 e 308 do CPM, no caso, de suposta prá�ca de crimes militares impróprios por integran-
te das Forças Armadas, no exercício da a�vidade militar, cuja competência para processar e julgar eventual ação penal cabe 
à Jus�ça Militar da União.
4. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da CCR).
5. Entendimento firmado pelo MPF, em parecer da lavra da SPGR Luiza Cris�na Frischeisen, nos autos do CC nº 157.530/MG, 
no sen�do da incons�tucionalidade da Lei nº 13.491/17, que ampliou indevidamente o conceito de crimes militares e, por-
tanto, a competência da Jus�ça Militar.
6. Para se definir se um delito é militar em tempo de paz, antes mesmo da análise do art. 9º do CPM, é necessária a verifica-
ção dos critérios que a CF apresenta para o conceito. Nesse sen�do, o art. 142 da CF traz dois princípios basilares das Forças 
Armadas, que orientam a interpretação das normas rela�vas aos militares: a hierarquia e a disciplina. Em observância a esses 
valores, a Carta Magna previu um regime jurídico diferenciado aos militares, no qual há jurisdição específica a fim de que 
sejam tutelados bens jurídicos especiais: a defesa da pátria, a garan�a dos poderes cons�tucionais e a garan�a da lei e da 
ordem.
7. Contudo, a alteração produzida pela Lei n° 13.491/17 ao inciso II do art. 9º do CPM desvia-se, por completo, dos vetores 
cons�tucionais apresentados. Vale dizer, o legislador infracons�tucional permi�u que todos os crimes previstos no ordena-
mento jurídico possam ser considerados como militares, o que significa uma expansão indevida do conceito de crime militar 
previsto nos arts. 5º, inciso LIII, 124 e 125, § 4º da CF.
8. Assim, o Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina 
e as ins�tuições militares.
9. No caso, a conduta ilícita em tela não traduz ofensa aos bens jurídicos previstos no art. 142 da CF (defesa da Pátria, garan-
�a dos poderes cons�tucionais, da lei e da ordem). Sendo assim, a competência para o processamento e julgamento do feito 
é da Jus�ça Federal e, consequentemente, da atribuição do Ministério Público Federal. Precedente da 2ª CCR: Procedimento 
nº 1.29.011.000299/2019-18, 746ª Sessão Ordinária, em 08/07/2019, unânime.
10. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao o�cio originário para prosseguimento, facultando-
-se à Procuradora da República oficiante, se for o caso, que requeira, com fundamento em sua independência funcional, a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Ins�tucional do Ministério Público 
Federal.
Número: 1.13.002.000029/2020-10 – Eletrônico (Voto nº: 1771/2020)
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial instaurado para apurar possível ocorrência dos crimes descritos nos arts. 286 e 287 do CP, em virtude de 
pessoa, iden�ficada como V.P.C., ter supostamente, por meio de postagem na rede social Twi�er, na data de 27/08/2019, 
incitado e realizado apologia ao crime em desfavor do atual Presidente da República. Manifestação do Procurador da Repú-
blica oficiante na PR/DF no sen�do de que fosse reconhecida a incompetência da Seção Judiciária do Distrito Federal para 
processar e julgar os fatos tratados neste apuratório. Asseverou que, na situação dos autos, tendo em conta que o meio u�li-
zado foi uma postagem na rede mundial de computadores, não se revela possível a fixação da competência com base na 
regra geral do art. 70 do CPP (local de consumação do ilícito), visto que não há como saber qual foi o local ao certo em que 
o delito se consumou. Em tais casos, a teor do art. 72 do CPP, há de ser reconhecido, como regra subsidiária para a fixação 
da competência, o local do domicílio do inves�gado (na cidade do Rio de Janeiro). Discordância do Juízo da 15ª Vara Federal 
Criminal do Distrito Federal, ressaltando que a defesa de V.P.C. demonstrou que ele estava no Distrito Federal no momento 
da postagem via rede social Twi�er, conforme demonstram passagens aéreas e cer�ficado de par�cipação em conferência 
realizada nesta Capital. Sendo o crime formal e aqui come�do, reconheceu a competência da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, nos termos do art. 70 do CPP. Remessa dos autos na forma do art. 28 do CPP. Com efeito, assiste razão ao Juízo de 
primeiro grau. O local em que realizada a conduta imputada à V.P.C. como prá�ca supostamente delituosa restou comprova-
do nos autos, sendo incabível valer-se de regra subsidiária prevista no art. 72 do CPP. Ao que se tem, a postagem que deu 
ensejo ao inquérito foi publicada em 27/08/2019. Conforme se demonstrou mediante passagem aérea juntada aos presen-
tes autos, o inves�gado estava em Brasília durante todo o dia 27. Além disso, par�cipou de conferência realizada na Universi-
dade de Brasília entre os dias 27 e 30/08/2019. A par�r da documentação trazida pela defesa, não há como reconhecer 
impossibilidade de se determinar o lugar de consumação do suposto delito. A respeito de crimes come�dos por meio eletrô-
nico, a Terceira Seção do STJ firmou jurisprudência no sen�do de que a competência é firmada pelo local da postagem do 
conteúdo ilícito. Nesse sen�do: CC nº 93.739/RJ, DJe: 06/06/2014; CC nº 97.201/RJ, DJe: 10/02/2012). Hipótese em que deve 
ser fixada a competência nos termos do art. 70 do CPP. Não homologação do declínio. Designação de outro membro do MPF 
para prosseguir na apuração, propondo, se for o caso, o Acordo de Não Persecução Penal.
Número: JF-DF-1031760-03.2019.4.01.3400-INQ – Eletrônico (Voto nº: 1333/2020)
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NOTÍCIA DE FATO. CRIPTOMOEDAS. GESTÃO FINANCEIRA E INTERMEDIAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS. POSSÍVEL PRÁTI-
CA DE CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. DECLÍNIO 
PREMATURO ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR NAS INVESTIGAÇÕES.
1. No�cia de Fato autuada a par�r de representação recebida pela Sala de Atendimento ao Cidadão, em que a no�ciante 
relata que determinada empresa intermediadora de inves�mentos em criptomoedas teria deixado de repassar os rendimen-
tos prome�dos.
2. O Procurador oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, entendendo que os fatos narra-
dos não configuram ofensa ou prejuízo a bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União, suas en�dades autárqui-
cas ou empresas públicas.
3. Dada a relevância do tema, a 2a CCR tem acompanhado fatos análogos buscando iden�ficar a extensão de possíveis danos 
causados por transações com moedas virtuais.
4. No ano de 2017, o tema foi objeto da Ação 8 da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro (ENC-
CLA), da qual a 2a CCR par�cipou. A par�r de estudos e debates então realizados, iden�ficou-se a necessidade de prosseguir 
acompanhando o tema, notadamente porque empresas passaram a atuar no mercado financeiro captando recursos de 
terceiros e intermediando criptomoedas, tudo à margem de fiscalização, já que tais valores não são ainda regulados pelos 
órgãos oficiais.
5. Em 01/11/2019, devido à intensa atuação de empresas nessa área e a irregularidades iden�ficadas, a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) divulgou lista de pessoas e empresas, intermediadoras de criptomoedas, impedidas temporariamente de 
atuar no mercado brasileiro de capitais.
6. A CVM constatou que as empresas que atuam na intermediação de criptomoedas movimentam elevadas quan�as capta-
das de terceiros, atuando como verdadeiras ins�tuições financeiras perante o mercado de capitais (art. 1º da Lei 7.492/86).
7. A ausência de regulamentação quanto às transações envolvendo criptomoedas não descaracteriza a a�vidade de gestão e 
intermediação de recursos financeiros pra�cadas por empresas, razão pela qual, sendo constatada atuação como ins�tuição 
financeira sem autorização legal, pode se caracterizar o crime definido no art. 16 da Lei nº 7.492/86.
8. No caso, há informação no sí�o eletrônico da empresa inves�gada no sen�do de que se trata de uma empresa inglesa que 
realiza inves�mento no mercado internacional de criptomoedas, Forex e a�vos digitais. Não é possível obter outras informa-
ções sobre aspectos formais e as a�vidades da empresa, razão pela qual o declínio de atribuições, nesse momento, mostra-se 
prematuro.
9. Somente o aprofundamento das inves�gações poderá dar a exata dimensão da atuação da empresa, do funcionamento 
das operações e dos eventuais crimes perpetrados pelos inves�gados, sendo possível, nesse momento, vislumbrar a existên-
cia de indícios suficientes de crimes que, em tese, a�ngem bens, serviços ou interesses da União (CF, art. 109).
10. Este tem sido o entendimento da 2ª CCR a respeito do tema: NF 1.29.000.002956/2019-91, Sessão de Revisão nº 750 de 
23/09/2019, unânime; NF nº 1.30.005.000253/2019-67, Sessão de Revisão nº 748, de 26/08/2019, unânime; NF nº 
1.29.017.000070/2019-23, Sessão de Revisão nº 743, de 10/06/2019, unânime.
11. Não homologação do declínio de atribuições.
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